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Origem: Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Estoécio Luiz do Carmo Júnior 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia 

Responsável: Paulo Rogério de Lira Campos (Prefeito) 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia. Exercício de 2018. Irregularidade em 

doações e distribuição gratuita de medicamentos/ajudas de custo. Deficiência de controle no 

almoxarifado dos bens e auxílio financeiro destinados a pessoas físicas. Descumprimento de normas 

específicas que regem a matéria. Contas anuais pertinentes aprovadas e julgadas regulares com 

ressalvas. Procedência parcial. Recomendação. Comunicação aos interessados. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00072/24 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame de denúncia formalizada por meio do Documento TC 01417/23 (fls. 

2/27), apresentada pelo Senhor ESTOÉCIO LUIZ DO CARMO JÚNIOR, noticiando irregularidades em 

doações e distribuição gratuita de medicamentos sem os requisitos mínimos obrigatórios de 

comprovação, no ano de 2018. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 25/27) sugeriu o recebimento da 

matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB, e assim resumiu a alegação: 
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A Auditoria, após realização de diligência in loco, elaborou relatório inicial (fls. 196/214), 

no qual concluiu: 
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Citado eletronicamente para se manifestar, o Senhor PAULO ROGÉRIO DE LIRA 

CAMPOS, após pedido e concessão de prorrogação de prazo, apresentou defesa por meio do Documento 

TC 63381/23 (fls. 225/234). 

Enviados os autos à Unidade Técnica para examinar os esclarecimentos prestados, foi 

elaborado relatório de análise de defesa (fls. 241/259), mantendo o desfecho anteriormente emitido. 

Instado a se pronunciar, o Órgão Ministerial, em parecer da Procuradora Sheyla Barreto 

Braga de Queiroz (fls. 269/277), opinou no seguinte sentido:  

 

 

 

 

 

 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com intimações, fl. 282. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, está assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, o direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, como se pode constatar, a denúncia se refere a irregularidades no 

cumprimento dos requisitos inerentes à Lei Municipal 221/2006 (Documento TC 29386/23 – fls. 

110/112) e à Resolução Normativa - RN TC 09/2010 (Documento TC 29381/23 – fls. 105/108), 

relacionadas a doações de medicamentos e recursos financeiros ocorridos no exercício de 2018. 

Ao final da instrução, a Unidade Técnica indicou a responsabilização do montante de 

R$20.649,65, sendo R$6.410,65 em medicamentos adquiridos para distribuição gratuita, e R$14.239,00 

em auxílios financeiros a pessoas carentes. 

Em relação à aquisição de medicamentos para distribuição gratuita, a Unidade Técnica 

indicou que estavam ausentes os seguintes documentos nos procedimentos administrativos (fl. 206): 
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Quanto aos auxílios financeiros destinados a pessoas físicas, a Unidade Técnica apontou 

que estava ausente a documentação comprobatória de sua efetivação, conforme relação à fl. 207: 

 

Em sua defesa (fls. 225/233), o Gestor alegou que a ajuda à população seria um direito 

social constitucionalmente garantido e que o Município regulamentou a concessão de auxílios por meio 

da Lei Municipal 221/2006, a qual autorizaria a destinação de recursos para atender às necessidades de 

pessoas em situação de vulnerabilidade. Aduziu, ainda, que, em relação à documentação comprobatória 

apresentada, haveria presunção de veracidade. No mais, citou precedentes desta Corte de Contas, 

vindicando que fossem acatadas as justificativas, para considerar improcedente a presente denúncia, com 

consequente arquivamento. 
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Depois de examinar a defesa, a Unidade Técnica não acatou os argumentos, pois teria 

havido ausência de controle (entrada e saídas) das pessoas que receberam os auxílios, seja sob a forma 

de ajuda financeira seja sob a forma de entrega de medicamento. Ainda, consignou que não restariam 

suficientemente comprovadas as despesas concretizadas. Vejam-se trechos capturados do relatório de 

análise de defesa (fls. 253/254): 

[...] 

 

[...] 

 

Ao de pronunciar sobre o assunto, o Ministério Público de Contas acompanhou o 

entendimento externado pela Auditoria, pugnando, ao término da sua manifestação, pelo conhecimento 

e procedência da denúncia, com imputação de débito e aplicação de multa contra o gestor responsável. 

Veja-se o trecho final do parecer ministerial (fl. 275): 
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Conforme narrado, o caso em apreço se refere à ausência de cumprimento dos requisitos 

estabelecidos para comprovação de destinação de bens e numerários destinados a pessoas físicas, 

relacionados a medicamentos adquiridos para distribuição gratuita e a auxílios financeiros a pessoas 

carentes da edilidade. 

O Município de Cacimba de Areia possui a Lei Municipal 221/2006, que disciplina o 

regramento para a aplicação de recursos destinados a custear despesas com necessidade de pessoas 

físicas: 
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No mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por meio da Resolução 

Normativa RN - TC 09/2010, estabeleceu critérios para disciplinar mecanismos, procedimentos e meios 

de comprovação e controle dos recursos públicos objeto de concessão de ajudas a pessoas físicas. Veja-

se:  
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A ausência dos controles de bens/medicamentos adquiridos e destinados a distribuição a 

pessoas carentes em desacordo com a legislação municipal vigente, além de obstaculizar a fiscalização 

externa e da sociedade, afronta os preceitos de uma gestão financeira responsável. Ademais, a falta de 

tais controles, atenta contra as orientações contidas no art. 1º da Resolução Normativa RN - TC 09/2010, 

deste Tribunal. 

À míngua de maiores informações e documentos sobre a temática, não se mostra ser o 

caso de imputação de débito, pois a Auditoria (fl. 251) certificou que, para as despesas questionadas, 

foram apresentados documentos, tais como “NE’s, NF’s, cópias dos cheques e/ou as TED (doações de 

medicamentos) e, de NE’s, cópias das TED e alguns recibos assinados pelas pessoas carentes 

beneficiadas (doações as pessoas físicas)”, os quais, se não representam a completude do cumprimento 

do normativo deste Tribunal, evitam a glosa da despesa. 

Em todo caso, as circunstâncias apuradas no presente processo não deixam de apontar 

para um admissível descontrole administrativo que poderia ensejar o surgimento de danos ao erário. 

Acerca dessa temática, cabe registrar que o controle da gestão pública, sob os enfoques contábil, 

operacional, orçamentário, financeiro, patrimonial e fiscal, bem como à luz da legalidade, legitimidade 

e economicidade, se insere no rol de atribuições outorgadas pela Carta da República às Cortes de Contas. 

Visa, em especial, apurar a escorreita gestão dos bens públicos, desde a sua aquisição, passando pelo seu 

adequado registro e eficaz destino, sua eficiente guarda e manutenção, até sua alienação se for o caso, 

bem como a adequada movimentação de pessoal dentro dos parâmetros legais. A gestão pública, 

dissociada de tais cuidados, potencializa o surgimento de ações danosas contra o erário em contraponto 

à satisfação das necessidades coletivas. 

Nesse contexto, cabe considerar parcialmente procedente a denúncia, com as devidas 

recomendações para aperfeiçoar da ação pública, notadamente para adotar medidas preventivas, a fim 

de evitar prejuízos aos cofres públicos em decorrência da distribuição e destinação de recursos a pessoas 

físicas. 

Ante o exposto, em consonância, em parte, com a Auditoria e com o Ministério Público 

de Contas, VOTO para que esta Câmara decida: I) CONHECER e JULGAR PARCIALMENTE 

PROCEDENTE a denúncia; II) RECOMENDAR à gestão para aperfeiçoando da ação pública, 

notadamente para adotar medidas preventivas, com vistas à observância dos instrumentos normativos 

atinente à matéria, assim como a fim de evitar prejuízos aos cofres públicos em decorrência da 

distribuição e destinação de recursos e bens a pessoas físicas; III) COMUNICAR aos interessados o 

conteúdo desta decisão; e IV) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00636/23, referentes ao exame de 

denúncia formalizada por meio do Documento TC 01417/23, apresentada pelo Senhor ESTOÉCIO LUIZ 

DO CARMO JÚNIOR, noticiando irregularidades, no exercício financeiro de 2018, em doações e 

distribuição gratuita de medicamentos sem os requisitos mínimos obrigatórios de comprovação, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER e JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia; 

II) RECOMENDAR à gestão para aperfeiçoando da ação pública, notadamente para 

adotar medidas preventivas, com vistas à observância dos instrumentos normativos atinente à matéria, 

assim como a fim de evitar prejuízos aos cofres públicos em decorrência da distribuição e destinação de 

recursos e bens a pessoas físicas; 

III) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

IV) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 06 de fevereiro de 2024. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

6 de Fevereiro de 2024 às 18:30

Elvira Samara Pereira de Oliveira

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Fevereiro de 2024 às 18:36


